
 

 

 

 

  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos proferidos nas sessões de julgamento, não
consistindo em repositório oficial de jurisprudência
   

 

Número 777 Brasília, 6 de junho de 2023.

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO EDcl  no  AgInt  no  PUIL  1.327-RS,  Rel.  Ministro  Paulo
Sérgio  Domingues,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,
julgado  em  24/5/2023,  DJe  30/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Honorários  advocatícios.  Matéria  de  natureza  híbrida
(processual  e  material)  suscetível  de  ser  analisada  em
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal
- PUIL. Fixação de honorários quando não se conhece do
recurso. Possibilidade, por haver recorrente vencido.

DESTAQUE

É  cabível  a  condenação  em  custas  e  honorários  advocatícios  na  hipótese  de  não
conhecimento  do  recurso  inominado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente,  cumpre  registrar  que  o  tema  de  honorários  advocatícios  é  híbrido,  isto  é,
tanto é processual, por haver aplicação da rubrica no contexto da tramitação do processo, quanto é
material, por dizer respeito à verba alimentar do patrono (AgInt no REsp 1.481.917/RS, relator p/

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28EAIPUIL.clas.+ou+%22EDcl+no+AgInt+no+PUIL%22.clap.%29+e+%40num%3D%221327%22%29+ou+%28%28EAIPUIL+ou+%22EDcl+no+AgInt+no+PUIL%22%29+adj+%221327%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 11/11/2016).

A compreensão acerca da natureza material dos honorários advocatícios é vertida no art.
85,  §  14,  do  CPC,  segundo  o  qual  "os  honorários  constituem  direito  do  advogado  e  têm  natureza
alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada
a  compensação  em  caso  de  sucumbência  parcial".  Assim,  pode  ser  processado  o  pedido  de
uniformização  de  interpretação  de  lei  federal  nos  termos  do  art.  18,  §  3º,  da  Lei  n.  12.153/2009
quando se tratar de questão alusiva à hipótese de incidência, ou não, de honorários advocatícios de
sucumbência quando não se conhece do recurso.

Na  análise  do  caso,  ainda  quando  não  conhecido  o  recurso  interposto,  tem-se  como
vencido  o  recorrente,  sendo  cabível  a  imposição  dos  ônus  da  sucumbência.

Ademais, conforme decidiu o Tribunal de origem: "a teor do Enunciado 122 do FONAJE: 'é
cabível  a  condenação  em  custas  e  honorários  advocatícios  na  hipótese  de  não  conhecimento  do
recurso  inominado  (XXI  Encontro  -  Vitória/ES)".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), art. 85, § 14

Lei n. 12.153/2009, art. 18, § 3º

ENUNCIADOS DE JORNADAS DE DIREITO

Enunciado 122 do FONAJE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%2014.%20Os%20honor%C3%A1rios%20constituem%20direito%20do%20advogado%20e%20t%C3%AAm%20natureza%20alimentar%2C%20com%20os%20mesmos%20privil%C3%A9gios%20dos%20cr%C3
%A9ditos%20oriundos%20da%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20do%20trabalho%2C%20sendo%20vedada%20a%20compensa%C3%A7%C3%A3o%20em%20caso%20de%20sucumb%C3%AAncia%20parcial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12153.htm#:~:text=%C2%A7%203o%C2%A0%20Quando%20as%20Turmas%20de%20diferentes%20Estados%20derem%20a%20lei%20federal%20interpreta%C3%A7%C3%B5es%20divergentes%2C%20ou%20quando%20a%20decis%C
3%A3o%20proferida%20estiver%20em%20contrariedade%20com%20s%C3%BAmula%20do%20Superior%20Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%2C%20o%20pedido%20ser%C3%A1%20por%20este%20julgado.
https://www.cnj.jus.br/redescobrindo-os-juizados-especiais/enunciados-fonaje/enunciados-civeis/#:~:text=ENUNCIADO%20122%20%E2%80%93%20%C3%89%20cab%C3%ADvel%20a%20condena%C3%A7%C3%A3o%20em%20custas%20e%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios%20na%20hi
p%C3%B3tese%20de%20n%C3%A3o%20conhecimento%20do%20recurso%20inominado%20(XXI%20Encontro%20%E2%80%93%20Vit%C3%B3ria/ES).
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719985.mp3


 

PROCESSO PUIL 825-RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,
por unanimidade, julgado em 24/5/23.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal
-  PUIL.  Juizado  Especial  Federal.  Art.  14  da  Lei  n.
10.529/2001.  Jurisprudência  dominante  do  STJ.
Conceito.

DESTAQUE

À  falta  de  baliza  normativo-conceitual  específica,  tem-se  que  a  locução  "jurisprudência
dominante", para fins do manejo de pedido de uniformização de interpretação de lei federal (PUIL),
deve abranger não apenas as hipóteses previstas no art. 927, III, do CPC, mas também os acórdãos
do  STJ  proferidos  em  embargos  de  divergência  e  nos  próprios  pedidos  de  uniformização  de  lei
federal  por  ele  decididos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei  Federal  -  PUIL  é  um  meio  de
impugnação  de  decisão  judicial  muito  peculiar  e  próprio  do  microssistema  dos  juizados  especiais,
cujo juízo de admissibilidade se dá por critérios  assemelhados aos que esta Corte emprega para a
admissão do recurso especial.

Nos  termos  do  art.  14  da  Lei  n.  10.259/2001,  o  pedido  dirigido  a  esta  Corte  Superior
somente será cabível "quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de
direito  material,  contrariar  súmula  ou jurisprudência  dominante  no Superior  Tribunal  de  Justiça  -
STJ".

À  falta  de  baliza  normativa  específica,  revela-se  viável  que  o  conceito  de  jurisprudência
dominante,  para  efeito  do  manejo  do  pedido  de  uniformização  de  interpretação  de  lei  federal,
busque  parâmetros  na  dicção  do  art.  927  do  CPC,  adotando-se,  como  paradigmas  utilizáveis  pela
parte requerente,  decisões proferidas pelo STJ,  originariamente,  no âmbito de IRDRs,  de IACs e de
seus recursos especiais repetitivos.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28PUIL.clas.+e+%40num%3D%22825%22%29+ou+%28PUIL+adj+%22825%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Nessa  linha  de  raciocínio,  já  decidiu  esta  Primeira  Seção:  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  EM  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.  LEI  N.
10.259/2001.  PREQUESTIONAMENTO.  INDISPENSABILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.
NÃO OCORRÊNCIA. JULGADO ÚNICO. PEDIDO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  se  conhece  do  pedido  de  uniformização  de  interpretação  de  lei  federal  se  a  matéria
apresentada  ao  STJ  para  exame  não  foi  objeto  de  deliberação  pela  TNU.  Necessidade  de
prequestionamento.  Precedente:  AgInt  no  PUIL  n.  679/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Seção, DJe de 19/6/2018. 2. Nos termos do art. 14 da Lei n. 10.259/2001, o pedido dirigido
a  esta  Corte  Superior  somente  é  cabível  "quando  a  orientação  acolhida  pela  Turma  de
Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no
Superior  Tribunal  de  Justiça  -STJ".  3.  O  conceito  de  "jurisprudência  dominante",  para  efeitos  do
manejo do pedido de interpretação de lei federal, deriva da dicção do art. 927 do CPC e pressupõe,
como paradigmas, decisões proferidas em IRDR instaurado nas ações originárias do STJ, do IAC, de
recursos especiais  repetitivos (inciso III);  de súmulas do STJ (inciso IV);  ou,  ainda,  de julgamentos
em plenário ou por órgão especial  (inciso V).  4.  Não se pode ter por "jurisprudência dominante" a
compreensão encontrada em um único julgado de órgão fracionário, não consolidada em reiteradas
decisões  posteriores.  Precedentes:  AgInt  na  Pet  n.  10.963/PE,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Seção,  DJe de 22/2/2018; e  Pet  n.  10.239/RS,  relator Ministro Mauro Campbell  Marques,
Primeira  Seção,  DJe  de  19/5/2015.  5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  PUIL  n.  1.799/DF,
relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Seção,  DJe  de  7/10/2022).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil, art. 927

Lei n. 10.259/2001. art. 14.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20927.%20Os%20ju%C3%ADzes%20e%20os%20tribunais%20observar%C3%A3o%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10259.htm#:~:text=Art.%2014.%20Caber%C3%A1%20pedido%20de%20uniformiza%C3%A7%C3%A3o%20de%20interpreta%C3%A7%C3%A3o%20de%20lei%20federal%20quando%20houver%20diverg%C3%AAncia%20entre%20decis%C3%B5e
s%20sobre%20quest%C3%B5es%20de%20direito%20material%20proferidas%20por%20Turmas%20Recursais%20na%20interpreta%C3%A7%C3%A3o%20da%20lei.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719988.mp3
https://www.youtube.com/live/AjrYe52llWY?feature=share&t=6034


 

SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO AgInt  no  PUIL  3.272-MG,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino  (in  memorian),  Segunda  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  14/3/2023,  DJe  16/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei.
Cabimento  para  as  hipóteses  previstas  nos  artigos  14,  §
4º,  da  Lei  10.259/2001  e  18,  §  3º,  e  19,  caput,  da  Lei
12.153/2009.

DESTAQUE

O  Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei  somente  é  cabível  no  âmbito  de
processos  de  competência  dos  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  dos  Estados,  do  Distrito
Federal, dos Territórios e dos Municípios, os quais são regulados pela Lei n. 12.153/2009, e aqueles
relacionados aos Juizados Especiais Federais, regidos pela Lei n. 10.259/2001.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei  foi  manejado  em  demanda  ajuizada
com  esteio  no  procedimento  definido  pela  Lei  n.  9.099/1995,  tendo  o  acórdão  impugnado  sido
proferido  pela  Turma  Recursal  do  Grupo  Jurisdicional  do  Estado.

Inviável,  portanto,  o  conhecimento  do  incidente,  já  que  a  hipótese  não  se  refere  à
pretensão  de  uniformização  de  interpretação  de  lei  tomada  em  processos  de  competência  dos
Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Territórios  e  dos
Municípios, os quais são regulados pela Lei n. 12.153/2009, muito menos daqueles regidos pela Lei
n. 10.259/2001, relacionados aos Juizados Especiais Federais.

Nessa linha de consideração: "O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei somente
é  cabível  no  âmbito  de  processos  de  competência  dos  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  dos

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIPUIL.clas.+ou+%22AgInt+no+PUIL%22.clap.%29+e+%40num%3D%223272%22%29+ou+%28%28AIPUIL+ou+%22AgInt+no+PUIL%22%29+adj+%223272%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Territórios  e  dos  Municípios,  os  quais  são  regulados  pela  Lei
12.153/09,  e  aqueles  relacionados  aos  Juizados  Especiais  Federais,  regidos  pela  Lei  10.259/01"
(AgInt no PUIL 1.751/BA, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em
1º/9/2020, DJe 4/9/2020).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.099/1995

Lei n. 10.259/2001

Lei n. 12.153/2009

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10259.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12153.htm
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719995.mp3


 

TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO CC 192.658-RO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  10/5/2023,  DJe
16/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Conflito  negativo  de  competência.  Posse  irregular  de
arma de fogo e pesca ilegal. Indiciado que se autodeclara
quilombola.  Ausência  de  disputa  por  terra  ou  interesse
da comunidade na ação delituosa. Aplicação da Súmula n.
140 do STJ.

DESTAQUE

Compete à Justiça estadual processar e julgar causa quando não se verifica, da atuação de
indiciado  que  se  autodeclara  quilombola,  disputa  alguma  por  terra  quilombola  ou  interesse  da
comunidade  na  ação  delituosa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se de conflito negativo de competência em inquérito policial instaurado para apurar
a suposta prática dos crimes de posse irregular de arma de fogo e pesca ilegal, por indivíduo que se
autodeclarou quilombola.

A  Justiça  estadual  declinou  de  sua  competência  com  o  entendimento  de  que  a
autodeclaração  do  indiciado  de  que  seria  quilombola  atrairia  a  competência  da  Justiça  Federal.

Em casos assemelhados, referentes a povos indígenas, o Supremo Tribunal Federal e esta
Corte  já  esclareceram  que  a  competência  será  da  Justiça  Federal  nos  feitos  que  versem  acerca  de
questões  ligadas  à  cultura  ou  disputas  de  interesses  das  comunidades  indígenas.

Por  isso,  esta  Corte,  inclusive,  editou a  Súmula  140,  clara  ao estabelecer  que "compete  à

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28CC.clas.+e+%40num%3D%22192658%22%29+ou+%28CC+adj+%22192658%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

justiça  comum  estadual  processar  e  julgar  crime  em  que  o  indígena  figure  como  autor  ou  vítima"
(Terceira  Seção,  DJe  24/5/1995).

No  caso,  porém,  não  se  verifica,  da  atuação  do  indiciado,  disputa  alguma  por  terra
quilombola ou interesse da comunidade na ação delituosa.  O fato de o investigado se autodeclarar
quilombola,  por  si  só,  não  atrai  a  competência  da  Justiça  Federal,  isso  porque  não  há  nos  autos
elementos que evidenciem que os crimes ambientais perpetrados foram em detrimento do interesse
direto e específico da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas federais. Assim,
se  não  se  verifica  lesão  a  bens,  serviços  ou  interesses  da  União  ou  de  seus  entes,  afasta-se  a
competência  da  Justiça  Federal.

Nesse sentido, "o mero fato de índio figurar como autor do delito ambiental, sem nenhuma
conotação especial, não enseja o deslocamento da causa para a Justiça Federal, conforme enunciado
da  Súmula  n°  140/STJ"  (CC  93.120/AM,  rel.  Ministro  Jorge  Mussi,  Terceira  Seção,  julgado  em
9/6/2010,  DJe  17/6/2010).

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719997.mp3


 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.976.792-RS,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
18/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva.  Recurso
especial.  Julgamento  pendente.  Efeito  suspensivo
automático.  Decisão.  Sobrestamento.  Reclamação.
Impossibilidade.

DESTAQUE

Interposto  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  contra  o  acórdão  que  julgou  o
Incidente  de Resolução de Demanda Repetitiva  -  IRDR,  os  efeitos  deste  ficam suspensos enquanto
não julgado o  recurso excepcional  (art.  982,  §  5º,  do CPC),  hipótese  em que não cabe reclamação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Interposto  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  contra  o  acórdão  que  julgou  o
Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva - IRDR, a suspensão dos processos só cessará com o
julgamento dos referidos recursos, não sendo necessário, entretanto, aguardar o trânsito em julgado
(REsp 1.869.867/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3/5/2021).

A decisão que não aplica de imediato o comando do IRDR desafiado por apelo especial não
ofende a autoridade daquele, uma vez que os efeitos do incidente se encontram suspensos enquanto
não  julgado  o  recurso  excepcional  (art.  982,  §  5º,  do  CPC),  ou  seja,  não  havendo  IRDR  com  força
obrigatória  em  vigor,  não  se  estaria  diante  de  nenhuma  das  hipóteses  de  reclamação  (art.  988  do
CPC).

Embora  haja  decisões  do  STJ  no  sentido  de  não  ser  necessário  aguardar  o  trânsito  em
julgado  de  matéria  firmada  em  IRDR  para  sua  aplicação,  esse  entendimento  é  mais  adequado  aos

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221976792%22%29+ou+%28RESP+adj+%221976792%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

  

casos em que a coisa julgada só não se formou porque pendente o exame de embargos de declaração
ou  petição  autônoma,  mas  não  nas  hipóteses  em  que  pendente  o  julgamento  do  próprio  recurso
excepcional  (art.  982,  §  5º,  do  CPC).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), arts. 982, § 5º, e 988

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 1 - Edição Especial

Informativo de Jurisprudência n. 693

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%BA%20Cessa%20a%20suspens%C3%A3o%20a%20que%20se%20refere%20o%20inciso%20I%20do%20caput%20deste%20artigo%20se%20n%C3%A3o%20for%20interposto%20recurso%20espe
cial%20ou%20recurso%20extraordin%C3%A1rio%20contra%20a%20decis%C3%A3o%20proferida%20no%20incidente.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20988.%20Caber%C3%A1%20reclama%C3%A7%C3%A3o%20da%20parte%20interessada%20ou%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20para%3A
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='018321'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='018118'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719984.mp3


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO AgInt no RMS 70.750-MS, Rel.  Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 8/5/2023,
DJe 10/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Mandado  de  segurança.  Impugnação  de  decisão  judicial
proferida  no  âmbito  do  Juizado  Especial  da  Fazenda
Pública.  Turma  de  Recursos.  Controle  de  Competência.
Súmula  376/STJ.  Tribunal  de  Justiça.

DESTAQUE

Excepcionalmente,  admite-se  o  conhecimento  da  impetração  de  mandado  de  segurança
nos  tribunais  de  justiça  para  fins  de  exercício  do  controle  de  competência  dos  juizados  especiais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Nos  termos  do  Enunciado  Sumular  376/STJ,  em  regra,  compete  à  Turma  Recursal
processar  e  julgar  o  mandado  de  segurança  contra  ato  de  juizado  especial.

Contudo,  excepcionalmente,  admite-se  o  conhecimento  da  impetração  de  mandado  de
segurança  nos  tribunais  de  justiça  para  fins  de  exercício  do  controle  de  competência  dos  juizados
especiais,  conforme  o  precedente  RMS  48.413/MS,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,  julgado  em  4/6/2019.

Na hipótese em análise, trata-se de questionamento a respeito do qual é a parte legitimada
para  fornecimento  de  medicamento  no  caso  concreto,  conforme  a  legislação  de  regência,  questão,
enfim,  que  perpassa  a  conclusão  meritória  da  demanda  judicial  em  apreço,  mas  diz  respeito  ao
exercício do controle de competência dos juizados especiais, porquanto a inclusão, ou não, da União
no feito poderá levar o trâmite e consequente julgamento do processo à Justiça Federal.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIRMS.clas.+ou+%22AgInt+no+RMS%22.clap.%29+e+%40num%3D%2270750%22%29+ou+%28%28AIRMS+ou+%22AgInt+no+RMS%22%29+adj+%2270750%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

  

 

Desse  modo,  a  extinção  sem  julgamento  do  mérito  do  processo  em  decorrência  da  não
inclusão  da  União  na  demanda  judicial  implica,  necessariamente,  debate  acerca  da  definição  da
competência,  justificando  o  exercício  do  controle  pelo  tribunal  de  justiça.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

SÚMULAS

Súmula 376/STJ

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 291

Informativo de Jurisprudência n. 345

Informativo de Jurisprudência n. 450

Informativo de Jurisprudência n. 524

Jurisprudência em Teses / DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EDIÇÃO N. 89: JUIZADOS ESPECIAIS

PROCESSO AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.878.937-RJ,  Rel.  Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  23/5/23.

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Contribuição  social.  Imunidade.  Requisitos  do  art.  55  da
Lei  n.  8.212/1991.  Descumprimento.  Cancelamento  do
Conselho  Estadual  de  Assistência  Social  -  CEAS.  Efeito
retroativo.  Natureza  declaratória.

https://intranet.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?livre=376&b=SUMU&thesaurus=JURIDICO&p=true&tp=T
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='006910'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='008275'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='011826'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='014315'
https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp?livre=@DOCN='000005745'#TEMA9
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719986.mp3
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIEDARESP.clas.+ou+%22AgInt+nos+EDcl+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221878937%22%29+ou+%28%28AIEDARESP+ou+%22AgInt+nos+EDcl+no+AREsp%22%29+adj+%221878937%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


DESTAQUE

Os  atos  de  cancelamento  da  imunidade  tributária  pela  ausência  do  preenchimento  dos
requisitos  são  dotados  de  carga  declaratória,  retroagindo  à  data  em  que  estes  deixaram  de  ser
observados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  jurisprudência  do  STJ  definiu  que  a  emissão  da  Certidão  que  reconhece  a  condição  de
entidade de assistência social tem natureza jurídica declaratória, assim como igualmente o tem o ato
administrativo posterior que a cancela, com efeito retroativo à data em que cessou o preenchimento
dos requisitos para sua emissão. Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS  PARA
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  CEBAS.  ATO
DECLARATÓRIO.  EFICÁCIA  EX  TUNC.  SÚMULA  612/STJ.  AGRAVO  INTERNO  DA  FAZENDA
NACIONAL  DESPROVIDO.  (...)  2.  O  acórdão  recorrido  em  consonância  com  a  jurisprudência
consolidada  desta  Corte,  consoante  se  extrai  do  teor  da  Súmula  612  do  STJ,  segundo  a  qual  o
certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui
natureza declaratória  para fins  tributários,  retroagindo seus efeitos  à  data em que demonstrado o
cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade. (...)"
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.730.239/SC,  relator  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe
23/4/2020).

"TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CERTIFICADO DE ENTIDADE
BENEFICENTE  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  (CEBAS).  ATO  DECLARATÓRIO.  EFICÁCIA  EX  TUNC.
SÚMULA 612/STJ. 1. Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, esta Corte já se manifestou no
sentido de que seus efeitos não se limitam à data do requerimento do certificado, mas sim à data do
preenchimento  dos  requisitos  legais  para  fruição  da  imunidade,  em  razão  de  sua  natureza
declaratória. 2. A reafirmar o entendimento sedimentado nesta Corte, foi editada a Súmula 612/STJ
in  verbis:  'O  certificado  de  entidade  beneficente  de  assistência  social  (CEBAS),  no  prazo  de  sua
validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que
demonstrado o  cumprimento dos  requisitos  estabelecidos  por  lei  complementar  para  a  fruição da
imunidade'.  (...)"  (AgInt  no REsp n.  1.823.496/SC,  relator  Ministro Sérgio  Kukina,  DJe  9/12/2019).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



 

  

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.212/1991, art. 55

SÚMULAS

Súmula n. 612/STJ

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 359

Informativo de Jurisprudência n. 361

Informativo de Jurisprudência n. 624

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm#:~:text=custo%20dessa%20medida.-,Art.%2055.%20Fica%20isenta%20das%20contribui%C3%A7%C3%B5es%20de%20que%20tratam%20os%20arts.%2022%20e%2023%20desta%20Lei%20a%20entidade%20beneficente%20de%20as
sist%C3%AAncia%20social%20que%20atenda%20aos%20seguintes%20requisitos%20cumulativamente%3A%C2%A0,-(Revogado%20pela%20Medida
https://intranet.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=SUMU&livre=612
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='008654'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='008713'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='016649'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719987.mp3
https://www.youtube.com/watch?v=1qrXlTqp7b0&t=13458s


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp 2.069.446-SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  23/5/2023,  DJe
29/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Ação de  regresso.  Subtração  de  bens  mantidos  em cofre
alugado.  Dívida  solidária  oriunda  de  sentença
condenatória.  Terceiro  e  instituição  financeira.
Pagamento  integral  da  condenação  pela  instituição
financeira.  Pretensão  pelo  ressarcimento.  Solidariedade
passiva  desconstituída  na  relação  interna  dos
codevedores.  Dívida  solidária  que  interessava  somente
ao  terceiro  que  praticou  o  ato  ilícito.  Aplicação  do  art.
285  do  Código  Civil.

DESTAQUE

A  responsabilizada  por  fato  do  serviço,  por  não  ter  a  instituição  financeira  tomado
medidas  de  segurança  adequadas,  quando inequívoco que o  ato  ilícito  praticado por  terceiro  foi  a
causa  determinante  pelos  danos  sofridos  pelo  consumidor,  não  afasta  a  exceção  à  solidariedade,
disposta  no  art.  285  do  Código  Civil.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Na controvérsia em análise, a locatária de um cofre em instituição financeira ajuizou ação

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222069446%22%29+ou+%28RESP+adj+%222069446%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


regressiva,  pois  as  joias  e  o  dinheiro  depositados  foram  retirados  por  terceiro,  seu  ex-cônjuge.  A
ação foi ajuizada contra aquela e este, tendo o Tribunal de origem os condenado solidariamente ao
pagamento  dos  prejuízos  sofridos.  Ante  o  pagamento  realizado  exclusivamente  pela  instituição
financeira, esta obrigação foi extinta. Isto motivou o ajuizamento pela instituição financeira de uma
segunda  ação,  cuja  pretensão  era  de  exercer  seu  direito  de  regresso  contra  o  terceiro  codevedor.
Todavia, esta foi julgada procedente para condenar o terceiro ao pagamento de apenas a metade do
valor.

Malgrado  a  indiscutível  falha  no  sistema  de  segurança  bancário,  que  justificou  a
responsabilização da instituição financeira na primeira ação por fato do serviço (art.  14 do Código
de Defesa do Consumidor - CDC), forçoso concluir que o único beneficiado com a fraude perpetrada
foi  o  terceiro  que  subtraiu  os  bens,  razão  pela  qual  ele  tem  responsabilidade  exclusiva  na  dívida
decorrente  dos  prejuízos  advindos  do  aludido  ato  ilícito,  porquanto  é  da  lei  que,  aquele  que  viola
direito  e  causa  dano  a  outrem  deve  indenizar  (arts.  186  e  927  do  Código  Civil  -  CC).

Nessa  linha,  o  art.  280  do  CC  preconiza  que  o  codevedor  culpado  pelos  juros  de  mora
responderá,  aos  outros,  pela  obrigação  acrescida.  Ou  seja,  somente  o  culpado  pelos  juros
decorrentes  do  ilícito  extracontratual  (responsabilidade  aquiliana,  baseada  no  art.  186  do  CC)
deverá suportar o acréscimo,  ainda que,  sob o prisma das relações externas,  todos os coobrigados
respondam por esses juros.

Conquanto o banco/depositário responda objetivamente pelos riscos decorrentes de sua
atividade  lucrativa  (sendo,  inclusive,  nesse  sentido  o  enunciado  da  Súmula  n.  479/STJ),  essa
obrigação  é  solidária  apenas  na  relação  externa  entre  ele  e  a  credora.  Já  na  relação  jurídica
obrigacional interna, observa-se que o terceiro, estranho à relação do depósito, agiu exclusivamente
em seu próprio interesse, o que culminou com a constituição da obrigação principal.

Fracionar o ressarcimento implicaria admitir que o banco foi conivente com o ato ilícito, o
que não se admitiu. Sua falha em impedir o infortúnio não significa que colaborou dolosamente para
a prática do delito, pelo contrário, o episódio em nada lhe aproveitou, só lhe causou prejuízos.

Não é jurídico que alguém se torne responsável  pela culpa alheia,  devendo,  ao contrário,
cada  um  responder  por  aquela  em  que  incorrer.  Eventual  entendimento  contrário  levaria  a  um
enriquecimento injustificado à custa da instituição financeira, que é, justamente, o que o direito de
regresso  busca  vedar.  Com  efeito,  não  seria  razoável  permitir  que  se  devolvesse  apenas  metade
daquilo que se apropriou ilicitamente, impedindo o banco de rever, regressivamente, a totalidade de
uma dívida que, repita-se, não lhe dizia respeito.

Importante  reiterar  ser  inequívoco,  nos  autos,  que  o  ato  ilícito  praticado  foi  a  causa



  

 

determinante  pelos  danos  sofridos  pela  depositante  dos  bens,  visto  que  ele,  sem  autorização  e
valendo-se  de  uma  cópia  da  chave  dela,  teve  acesso  ao  cofre  de  onde  subtraiu  seus  pertences,
conforme  expressamente  consignado  na  sentença  prolatada  na  demanda  indenizatória.

Portanto,  considerando  as  circunstâncias  peculiares  do  caso,  é  imperioso  concluir  que
incide  a  exceção  prevista  no  art.  285  do  CC,  já  que  a  solidariedade  passiva  estabelecida  na  ação
indenizatória  interessou,  unicamente  ao  terceiro  tornando-o  responsável  pelo  ressarcimento
integral  do  montante  pago  pelo  banco  para  o  adimplemento  da  condenação.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Civil (CC), arts. 275, 283 e 285.

PROCESSO REsp  1.900.843-DF,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino  (in  memorian),  Rel.  para  acórdão  Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por  maioria
julgado  em  23/5/2023,  DJe  30/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica.
Relação de consumo. Art. 28, § 5º, do Código de Defesa do
Consumidor. Teoria Menor. Sócio. Atos de gestão. Prática.
Comprovação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20275.%20O%20credor%20tem%20direito%20a%20exigir%20e%20receber%20de%20um%20ou%20de%20alguns%20dos%20devedores%2C%20parcial%20ou%20totalmente%2C%20a%20d%C3%ADvida%20com
um%3B%20se%20o%20pagamento%20tiver%20sido%20parcial%2C%20todos%20os%20demais%20devedores%20continuam%20obrigados%20solidariamente%20pelo%20resto.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20283.%20O%20devedor%20que%20satisfez%20a%20d%C3%ADvida%20por%20inteiro%20tem%20direito%20a%20exigir%20de%20cada%20um%20dos%20co%2Ddevedores%20a%20sua%20quota%2C%20div
idindo%2Dse%20igualmente%20por%20todos%20a%20do%20insolvente%2C%20se%20o%20houver%2C%20presumindo%2Dse%20iguais%2C%20no%20d%C3%A9bito%2C%20as%20partes%20de%20todos%20os%20co%2Ddevedores.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20285.%20Se%20a%20d%C3%ADvida%20solid%C3%A1ria%20interessar%20exclusivamente%20a%20um%20dos%20devedores%2C%20responder%C3%A1%20este%20por%20toda%20ela%20para%20com%20a
quele%20que%20pagar.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719989.mp3
https://www.youtube.com/live/-i1mnydPhZo?feature=share&t=7902
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221900843%22%29+ou+%28RESP+adj+%221900843%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


DESTAQUE

A despeito de não se exigir prova de abuso ou fraude para aplicação da Teoria Menor da
desconsideração da personalidade jurídica, não é possível a responsabilização pessoal de sócio que
não desempenhe atos de gestão, ressalvada a prova de que contribuiu, ao menos culposamente, para
a prática de atos de administração.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De  acordo  com  a  pacífica  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  para  fins  de  aplicação  da
denominada  Teoria  Menor  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  não  se  exige  prova  da
fraude  ou  do  abuso  de  direito,  tampouco  é  necessária  a  prova  de  confusão  patrimonial,  bastando
que  o  consumidor  demonstre  o  estado  de  insolvência  do  fornecedor  ou  o  fato  de  a  personalidade
jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados. Considerando que o §
5º do art. 28 do Código de Defesa do Consumidor - CDC, em virtude do mero inadimplemento e da
ausência de bens suficientes à  quitação do débito,  admite,  a  princípio,  a  responsabilização pessoal
do sócio,  torna-se necessário investigar a  atuação na condução dos negócios da empresa.

A  rigor,  a  considerar  as  origens  históricas  da  disregard  doctrine,  não  se  poderia  afirmar
que  a  hipótese  contemplada  no  §  5º  do  art.  28  do  CDC  trata  do  mesmo  instituto,  a  despeito  das
expressões utilizadas pelo legislador, tendo em vista que a desconsideração propriamente dita está
necessariamente associada à fraude e ao abuso de direito, com desvirtuamento da função social da
pessoa jurídica, criada com personalidade distinta da de seus sócios. Como bem acentua a doutrina,
o  instituto  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica  é  frequentemente  confundido  com
hipóteses em que se atribui aos sócios, por mera opção legislativa, a responsabilidade ordinária por
dívidas da sociedade.

No  julgamento  do  REsp  n.  1.766.093/SP,  tratou-se  da  possibilidade  da  inclusão,  no  polo
passivo de ação de rescisão contratual cumulada com pedido de restituição de valores pagos, já em
fase de cumprimento de sentença, de membros do conselho fiscal de uma cooperativa habitacional,
à luz do disposto no § 5º do art. 28 do CDC. Nesse julgado, tudo o que se disse a respeito das regras
aplicáveis às sociedades cooperativas teve como único propósito fixar a premissa de que membros
do conselho fiscal desse tipo de sociedade não praticam, em regra, atos de gestão, a exigir, por isso, a
comprovação  da  presença  de  indícios  de  que  estes  contribuíram,  ao  menos  culposamente,  e  com
desvio de função, para a prática de atos de administração. Também destacou-se que, de acordo com
a doutrina, ainda que seja possível considerar o § 5º do art.  28 do CDC como hipótese autônoma e
independente  daquelas  previstas  em  seu  caput,  na  linha  do  que  já  decidiu  esta  Corte  Superior,  a
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  mesmo  em  tal  hipótese,  somente  pode  atingir  pessoas



  

incumbidas da gestão da empresa.

Assim, a denominada Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica, de que
trata  o  §  5º  do  art.  28  do  CDC,  a  despeito  de  dispensar  a  prova  de  fraude,  abuso  de  direito  ou
confusão  patrimonial,  não  dá  margem  para  admitir  a  responsabilização  pessoal  I)  de  quem  não
integra  o  quadro  societário  da  empresa,  ainda  que  nela  atue  como  gestor,  e  II)  de  quem,  embora
ostentando a condição de sócio, não desempenha atos de gestão, independentemente de se tratar ou
não de empresa constituída sob a forma de cooperativa.

Vale lembrar que a desconsideração, mesmo sob a vertente da denominada Teoria Menor,
é  uma  exceção  à  regra  da  autonomia  patrimonial  das  pessoas  jurídicas,  "instrumento  lícito  de
alocação  e  segregação  de  riscos,  estabelecido  pela  lei  com  a  finalidade  de  estimular
empreendimentos,  para  a  geração  de  empregos,  tributo,  renda  e  inovação  em  benefício  de  todos"
(art.  49-A do Código Civil,  incluído pela  Lei  nº  13.874/2019),  a  justificar,  por  isso,  a  interpretação
mais  restritiva do art.  28,  §  5º,  do CDC.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Defesa do Consumidor (CDC), art. 28, § 5º

Cód igo Civil (CC/2002), arts. 49-A e 50

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%B0%20Tamb%C3%A9m%20poder%C3%A1%20ser%20desconsiderada%20a%20pessoa%20jur%C3%ADdica%20sempre%20que%20sua%20personalidade%20for%2C%20de%20alguma%20forma%2C%20obst%C3%
A1culo%20ao%20ressarcimento%20de%20preju%C3%ADzos%20causados%20aos%20consumidores.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%B0%20Tamb%C3%A9m%20poder%C3%A1%20ser%20desconsiderada%20a%20pessoa%20jur%C3%ADdica%20sempre%20que%20sua%20personalidade%20for%2C%20de%20alguma%20forma%2C%20obst%C3%A
1culo%20ao%20ressarcimento%20de%20preju%C3%ADzos%20causados%20aos%20consumidores.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%2049%2DA.%20%C2%A0A%20pessoa%20jur%C3%ADdica%20n%C3%A3o%20se%20confunde%20com%20os%20seus%20s%C3%B3cios%2C%20associados%2C%20instituidores%20ou%20administradores.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%2050.%20%C2%A0Em,13.874%2C%20de%202019)
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719990.mp3
https://www.youtube.com/live/-i1mnydPhZo?feature=share&t=1959


 

PROCESSO AgInt  no  AREsp  1.216.265-SE,  Rel.  Ministro  Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  22/5/2023,  DJe  25/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Recurso  especial.  Decisão  que  não  admite  o  recurso.
Oposição de embargos declaratórios. Não interrupção do
prazo  recursal.  Agravo  em  recurso  especial.  Único
recurso  cabível.

DESTAQUE

A  oposição  de  embargos  de  declaração  não  interrompe  o  prazo  para  a  interposição  de
agravo  em  recurso  especial,  único  recurso  cabível  contra  decisão  que  não  admite  o  seguimento
deste  último.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a determinar o cabimento da oposição de embargos de declaração
contra decisão que, em exame prévio de admissibilidade, não admite o recurso especial e definir se
ocorre a interrupção do prazo para a interposição de posteriores recursos, em particular, do agravo
em recurso especial.

A  questão  jurídica  decorre  do  fato  de  o  legislador  ter  promovido  a  inclusão  expressa  do
termo "qualquer decisão judicial" na redação do artigo 1.022 do Código de Processo Civil ao tratar
das hipóteses de cabimento dos embargos de declaração.

Mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, a jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  manteve-se  no  sentido  de  não  admitir  o  cabimento  dos  embargos  de
declaração contra decisões denegatórias do seguimento de recurso especial em exame de prelibação
e, nessa esteira, de refutar o efeito interruptivo dos embargos para a interposição de novos recursos.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AINTARESP.clas.+ou+%22AgInt+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221216265%22%29+ou+%28%28AINTARESP+ou+%22AgInt+no+AREsp%22%29+adj+%221216265%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

  

Além  disso,  a  Corte  Especial  já  se  debruçou  sobre  o  tema  em  apreço  em  mais  de  uma
oportunidade, sempre concluindo pela prevalência da orientação jurisprudencial supramencionada.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC/2015), arts. 1.022 e 1.042

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 505

Jurisprudência em Teses / DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EDIÇÃO N. 190: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO II

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%201.022.%20Cabem%20embargos%20de%20declara%C3%A7%C3%A3o%20contra%20qualquer%20decis%C3%A3o%20judicial%20para%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%201.042.%20Cabe%20agravo%20contra%20decis%C3%A3o%20do%20presidente%20ou%20do%20vice%2Dpresidente%20do%20tribunal%20recorrido%20que%20inadmitir%20recurso%20extraord
in%C3%A1rio%20ou%20recurso%20especial%2C%20salvo%20quando%20fundada%20na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20de%20entendimento%20firmado%20em%20regime%20de%20repercuss%C3%A3o%20geral%20ou%20em%20julgamento%20de%20recursos%20repetitivos.
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='013524'
https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp?livre=@DOCN='000007559'#TEMA2
https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp?livre=@DOCN='000007559'#TEMA2
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719991.mp3


 

QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.657.424-AM,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  16/5/2023,  DJe
23/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO REGISTRAL

TEMA Ação  reivindicatória.  Existência  de  dois  títulos  de
propriedade  para  o  mesmo  bem  imóvel.  Duplicidade  de
registros.  Cartórios  distintos  da  mesma  cidade.
Prevalência  do  primeiro  título  aquisitivo  registrado.

DESTAQUE

Em  ação  reivindicatória,  constatada  a  existência  de  dois  títulos  de  propriedade  para  o
mesmo  bem  imóvel,  prevalecerá  o  primeiro  título  aquisitivo  registrado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  determinar,  em  ação  reivindicatória,  qual  propriedade  deve
prevalecer caso existam dois títulos de propriedade, ambos tidos como legítimos e ostentados, com
registros distintos em cartórios diferentes na mesma cidade.

A  reivindicatória  é  uma  demanda  petitória,  ou  seja,  busca,  nos  termos  do  art.  1.228  do
Código Civil, reaver a coisa de quem injustamente a possua, daí por que é preciso averiguar não só
se o autor da ação tem a propriedade (título registrado em cartório), mas também se a posse do réu
é injusta.

O juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido reivindicatório porque a posse
da ré não é injusta, já que, assim como a autora, também tem um título de propriedade hígido. Fixou-
se  que  não  logrou  a  autora  provar  que  o  título  da  ré  é  írrito.  Esse  silogismo  da  sentença  está
rigorosamente  de  acordo  com  o  art.  1.228  do  Código  Civil  (CC).

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221657424%22%29+ou+%28RESP+adj+%221657424%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

A posse injusta a que alude o dispositivo não é somente aquela referida no art. 1.200 do CC
(violenta,  clandestina  e  precária),  mas,  de  acordo  com  a  doutrina,  também  "aquela  sem  causa
jurídica a justificá-la, sem um título, uma razão que permita ao possuidor manter consigo a posse de
coisa alheia. Em outras palavras, pode a posse não padecer dos vícios da violência, clandestinidade e
precariedade e, ainda assim, ser injusta para efeito reivindicatório. Basta que o possuidor não tenha
um título para sua posse".

Ao se falar de posse, não se está trazendo para demanda petitória o ius possessionis, dado
que, como visto, não se trata do direito de posse, mas do direito à posse, como decorrência lógica da
relação de propriedade preexistente (ius possidendi); é a prevalência do direito de propriedade da
ré sobre o da autora.

Não há falar em violação do art. 186 da Lei 6.015/1973 (O número de ordem determinará
a prioridade do título,  e  esta  a  preferência  dos direitos  reais,  ainda que apresentados pela  mesma
pessoa mais de um título simultaneamente), já que o registro da ré é anterior ao registro da autora.

Não altera esse entendimento o fato de a  cadeia  dominial  da autora remontar ao ano de
1900,  anterior  à  data  do  registro  da  ré  (1974),  pois  estando  esta  fundamentada  em  usucapião,
depurou  qualquer  propriedade  de  outro  sujeito  de  direito,  pois  o  "direito  do  usucapiente  não  se
funda  sobre  o  direito  do  titular  precedente,  não  constituindo  este  direito  o  pressuposto  daquele,
muitos menos lhe determinando a existência, as qualidades e a extensão". Assim, tendo o registro da
ré (1974) prioridade sobre o da autora (1980), foi observado o princípio da prioridade.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Civil (CC), arts. 1.196, 1.200, 1.228 e 1.246

Lei n. 6.015/1973, art. 186

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%201.196.%20Considera%2Dse%20possuidor%20todo%20aquele%20que%20tem%20de%20fato%20o%20exerc%C3%ADcio%2C%20pleno%20ou%20n%C3%A3o%2C%20de%20algum%20dos%20poderes%20inerent
es%20%C3%A0%20propriedade.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%201.200.%20%C3%89%20justa%20a%20posse%20que%20n%C3%A3o%20for%20violenta%2C%20clandestina%20ou%20prec%C3%A1ria.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%201.228.%20O%20propriet%C3%A1rio%20tem%20a%20faculdade%20de%20usar%2C%20gozar%20e%20dispor%20da%20coisa%2C%20e%20o%20direito%20de%20reav%C3%AA%2Dla%20do%20poder%20de%2
0quem%20quer%20que%20injustamente%20a%20possua%20ou%20detenha.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%201.246.%20O%20registro%20%C3%A9%20eficaz%20desde%20o%20momento%20em%20que%20se%20apresentar%20o%20t%C3%ADtulo%20ao%20oficial%20do%20registro%2C%20e%20este%20o%20preno
tar%20no%20protocolo.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm#:~:text=Art.%20186%20%2D%20O%20n%C3%BAmero%20de%20ordem%20determinar%C3%A1%20a%20prioridade%20do%20t%C3%ADtulo%2C%20e%20esta%20a%20prefer%C3%AAncia%20dos%20direitos%20reais%2C%20ainda%20
que%20apresentados%20pela%20mesma%20pessoa%20mais%20de%20um%20t%C3%ADtulo%20simultaneamente.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719996.mp3
https://www.youtube.com/live/G-jb2mrP-nU?feature=share&t=6916


 

QUINTA TURMA

PROCESSO AgRg  no  REsp  2.322.175-MG,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  30/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Furto.  Dosimetria.  Empresa  de  transporte  de  valores.
Consequências  do  delito.  Prejuízo  inserido  no  risco  do
negócio.  Exasperação  da  pena-base.  Impossibilidade.

DESTAQUE

No  crime  de  furto  contra  empresa  de  segurança  e  transporte  de  valores,  o  prejuízo  está
inserido no risco do negócio e não autoriza a exasperação da pena basilar, porquanto ínsito ao tipo
penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Superior Tribunal de Justiça admite a exasperação da pena-base pela valoração negativa
das consequências do delito, com base no prejuízo expressivo sofrido pela vítima, quando ultrapassa
o normal à espécie.

No caso concreto, não se pode afirmar que o prejuízo extrapolou o tipo penal, porquanto
em  se  tratando  de  empresa  de  transporte  de  valores,  o  valor  subtraído  está  inserido  no  risco  do
negócio.

Nesse  sentido:  "Mostra-se  inadmissível  a  exasperação  da  pena-base  pelas  consequências
do crime, em razão de que o prejuízo suportado pela vítima se mostra inerente ao crime de furto"
(AgRg no REsp 1.984.532/SC, relator Ministro Olindo Menezes - Desembargador convocado do TRF
1ª Região, Sexta Turma, DJe 16/9/2022).

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp2322175
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

PROCESSO AgRg  no  AREsp  2.078.054-DF,  Rel.  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
23/5/2023, DJe 30/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Crime de lesão corporal. Contexto de violência doméstica.
Exame  de  corpo  de  delito.  Ausência.  Fotografia  não
periciada.  Insuficiência  de  outros  meios  de  prova.
Ausência  de  justificativa  para  a  não  realização  de  prova
técnica.  Absolvição.

DESTAQUE

O  exame  de  corpo  de  delito  poderá,  em  determinadas  situações,  ser  dispensado  para  a
configuração  de  lesão  corporal  ocorrida  em  âmbito  doméstico,  na  hipótese  de  subsistirem  outras
provas  idôneas  da  materialidade  do  crime.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  jurisprudência  deste  Tribunal  possui  entendimento  consolidado  de  que  a  palavra  da
vítima detém especial importância nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica, devido
ao  contexto  de  clandestinidade  em  que  normalmente  ocorrem.  Todavia,  a  tese  não  deve  ser
vulgarizada  a  ponto  de  esvaziar  o  conteúdo  normativo  do  art.  158  do  Código  de  Processo  Penal.

Por um lado,  incumbe ao Poder Judiciário responder adequadamente aos que perpetram
atos  de  violência  doméstica,  a  fim  de  assegurar  a  proteção  de  pessoas  vulneráveis,  conforme
preconiza  a  Constituição  Federal.  Por  outro,  é  um  consectário  do  Estado  de  Direito  preservar  os
direitos  e  garantias  que  visam  a  mitigar  a  assimetria  entre  os  cidadãos  e  o  Estado  no  âmbito  do
processo  penal.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719993.mp3
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222078054%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%222078054%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Contudo,  no  caso,  não  havia  laudo  emitido  por  médico  particular,  nem  testemunha  que
tivesse presenciado o momento das agressões. Ao revés, o exame de corpo de delito deixou de ser
realizado,  e  as  fotografias  que  instruem  o  feito  não  foram  periciadas,  a  despeito  de  terem  sido
produzidas  pelo  irmão  da  vítima.

Nesse  sentido,  verifica-se  que  a  condenação  por  lesão  corporal  foi  proferida  sem  a
realização  de  exame  de  corpo  de  delito.  Ademais,  as  provas  que  deveriam  suprir  essa  deficiência
consistiam  em  fotografia  não  periciada,  depoimento  da  vítima  e  relato  de  informante  que  não
presenciou  diretamente  os  fatos.

Com efeito,  o  exame de corpo de delito  deixou de ser  realizado e  os  elementos de prova
restantes  -  fotografia  não  periciada,  depoimento  da  vítima  e  relato  de  informante  que  não
presenciou os fatos - se mostraram insuficientes para a manutenção da condenação. A absolvição é
medida  que  se  impõe  diante  da  falta  de  prova  técnica  exigida  por  lei,  e  cuja  ausência  não  foi
adequadamente  suprida,  nem  devidamente  justificada.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 158

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#:~:text=%C2%A0Art.%C2%A0158.%C2%A0%C2%A0Quando%20a%20infra%C3%A7%C3%A3o%20deixar%20vest%C3%ADgios%2C%20ser%C3%A1%20indispens%C3%A1vel%20o%20exame%20de%20corpo%20de%20delito%2C%20direto%2
0ou%20indireto%2C%20n%C3%A3o%20podendo%20supri%2Dlo%20a%20confiss%C3%A3o%20do%20acusado.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719992.mp3


 

SEXTA TURMA

PROCESSO HC  704.718-SP,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  16/5/2023,  DJe
23/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Latrocínio.  Desclassificação.  Não cabimento.  Alegação de
ausência  de  dolo.  Resultado  agravador  que  pode  ser
imputado  a  título  de  culpa.  Causa  da  morte.  Infarto  do
miocárdio.  Vítima  que  sofria  de  doença  cardíaca.
Concausa  preexistente  relativamente  independente.  Não
afastamento  do  nexo  causal.

DESTAQUE

A  existência  de  doença  cardíaca  de  que  padecia  a  vítima  configura-se  como  concausa
preexistente  relativamente  independente,  não  sendo  possível  afastar  o  resultado  mais  grave
(morte)  e,  por  consequência,  a  imputação  de  latrocínio.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  despeito  da  controvérsia  doutrinária  quanto  à  classificação  do  crime  previsto  no  art.
157, § 3º, inciso II, do Código Penal - se preterdoloso ou não - fato é que, para se imputar o resultado
mais grave (consequente) ao autor, basta que a morte seja causada por conduta meramente culposa,
não  se  exigindo,  portanto,  comportamento  doloso,  que  apenas  é  imprescindível  na  subtração
(antecedente).

O  art.  13,  caput,  do  Código  Penal,  acolheu  a  teoria  da  equivalência  das  condições  ou
conditio sine qua non, ao prever que "[c]onsidera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado
não teria ocorrido". A aplicação da teoria em comento ao estudo das concausas implica concluir que

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22704718%22%29+ou+%28HC+adj+%22704718%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


as causas absolutamente independentes sempre excluirão a  imputação do resultado mais  gravoso,
as  relativamente independentes,  nem sempre.

Já  o  §  1º  do  art.  13  do  Código  Penal  prevê  uma  hipótese  de  exclusão  da  imputação  -
denominada por alguns de "rompimento do nexo causal" -, respondendo o agente apenas pelos atos
já  praticados.  Essa  hipótese,  porém,  apenas  tem  cabimento  quando  a  concausa,  além  de
relativamente independente, também for superveniente à ação do agente, conduzindo, por si só, ao
resultado  agravador.  Ou  seja,  se  a  concausa  relativamente  independente  for  preexistente  ou
concomitante  à  ação  do  autor,  não  haverá  exclusão  do  nexo  de  causalidade.

No caso, o laudo pericial não atestou que a morte tenha sido causada exclusivamente pela
doença  cardíaca  preexistente  da  vítima.  Ao  contrário,  consignou-se  que  o  infarto  "pode  ter  sido
ajudado  pelo  stress  sofrido  na  data  do  óbito,  pois  há  sinais  de  violência  e  tortura  encontrados  no
exame" -, o que evidencia que a vítima apenas veio a falecer, exatamente, durante o crime praticado
pelos  acusados,  que  a  agrediram  severamente.  Considerando  que  a  doença  cardíaca,  in  casu,  é
concausa  preexistente  relativamente  independente,  não  há  como  afastar  o  resultado  mais  grave
(morte)  e,  por  consequência,  a  imputação  de  latrocínio.

Nem  mesmo  a  aplicação  da  teoria  da  imputação  objetiva  conduziria  a  outra  conclusão.
Segundo  a  doutrina,  "[p]ara  a  teoria  da  imputação  objetiva,  o  resultado  de  uma  conduta  humana
somente pode ser objetivamente imputado a seu autor quando tenha criado a um bem jurídico uma
situação  de  risco  juridicamente  proibido  (não  permitido)  e  tal  risco  se  tenha  concretizado em um
resultado típico".

Portanto,  parece  evidente  que,  ao  dirigirem  suas  ações  contra  vítima  idosa  e  usarem  de
exacerbada violência, os agentes criaram, sim, um risco juridicamente proibido - conclusão contrária
seria  impensável  à  luz  do  ordenamento  jurídico  brasileiro.  Esse  risco,  concretizou-se  em  um
resultado típico previsto justamente no tipo imputado aos réus (art.  157,  § 3º,  inciso II,  do Código
Penal).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), arts. 13, § 1º, e 157, § 3º, inciso II

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=Art.%2013%20%2D%20O%20resultado%2C%20de%20que%20depende%20a%20exist%C3%AAncia,praticou.%20(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei%20n%C2%BA%207.209%2C%20de%2011.7.1984)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=II%20%E2%80%93%20morte%2C%20a%20pena%20%C3%A9%20de%20reclus%C3%A3o%20de%2020%20(vinte)%20a%2030%20(trinta)%20anos%2C%20e%20multa.%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0


  

 

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Olindo
Menezes (Desembargador convocado do TRF1), Rel. para
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por
maioria, julgado em 16/5/2023, DJe 25/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Estupro de vulnerável. Vítima com 12 anos e réu com 19
anos  ao  tempo  do  fato.  Nascimento  de  filho  da  relação
amorosa.  Aquiescência  dos  pais  da  menor.  Manifestação
de  vontade  da  adolescente.  Distinguishing.  Punibilidade
concreta.  Perspectiva  material.  Conteúdo  relativo  e
dimensional. Grau de afetação do bem jurídico. Ausência
de relevância social do fato.

DESTAQUE

Admite-se o distinguishing quanto ao Tema 918/STJ (REsp 1.480.881/PI), na hipótese em
que a diferença de idade entre o acusado e a vítima não se mostrou tão distante quanto do acórdão
paradigma (o réu possuía 19 anos de idade, ao passo que a vítima contava com 12 anos de idade),
bem como há concordância dos pais da menor somado a vontade da vítima de conviver com o réu e
o nascimento do filho do casal, o qual foi registrado pelo genitor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De  acordo  com  o  precedente  da  Terceira  Seção,  submetido  ao  rito  dos  recursos
repetitivos: "Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput,
do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com
pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a
existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime"
(REsp 1.480.881/PI, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 26/8/2015, DJe
10/9/2015).

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/77719983.mp3
https://www.youtube.com/live/g6kgDv_sBA4?feature=share&t=12664
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=918&cod_tema_final=918


Contudo, a presente hipótese enseja distinguishing quanto ao acórdão paradigma da nova
orientação jurisprudencial, diante das peculiaridades circunstanciais do caso.

Na  questão  tratada  no  acórdão  proferido,  sob  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  a
vítima era criança, com 8 anos de idade, enquanto que o imputado possuía idade superior a 21 anos.

No  presente  caso,  o  imputado  possuía,  ao  tempo  do  fato,  19  anos  de  idade  e  a  vítima,
adolescente,  contava  com  apenas  12  anos  de  idade.

A necessidade de realização da distinção feita no REsp Repetitivo 1.480.881/PI se deve em
razão de que, no presente caso, a diferença de idade entre o acusado e a vítima não se mostrou tão
distante  quanto  do  acórdão  paradigma,  bem  como  porque  houve  o  nascimento  do  filho  do  casal,
devidamente registrado, fato social superveniente e relevante que deve ser considerado no contexto
do crime.

Pela  teoria  quadripartida,  o  crime  consistiria  em  fato  típico,  ilícito,  culpável  e  punível
concretamente,  sendo  este  último  definido  pela  possibilidade  jurídica  de  aplicação  de  pena,  por
melhor  categorizar  o  comportamento  humano.

Nessa concepção de conceito integral de delito, a tipicidade e a antijuridicidade possuem
classificação  formal  e  absoluta  sobre  o  fato  praticado.  Destaca-se  que  a  culpabilidade  e  a
punibilidade  concreta  têm  conteúdo  relativo  ou  dimensionável  a  permitir  a  valoração  do
comportamento  do  agente.

Na  culpabilidade,  avalia-se  a  reprovabilidade  da  conduta,  tendo  como  consequência  a
responsabilidade  subjetiva  do  sujeito,  enquanto  na  punibilidade  concreta  valora-se  o  significado
social  sobre  o  fato,  sob  o  enfoque  da  gravidade  da  lesão  ao  bem  jurídico,  de  acordo  com  as
características  do  ilícito  penal,  a  fim  de  ensejar,  ou  não,  a  punição  do  sujeito.

A  teoria  quadripartida  foi  adotada  pela  Sexta  Turma,  em  que,  analisando  a  questão
relacionada ao aspecto material, o Ministro Rogério Schietti, no voto proferido no RHC 126.272/MG,
defendeu  a  existência  de  um  quarto  elemento,  qual  seja,  punibilidade  concreta,  sob  os  seguintes
fundamentos  extraídos  da  decisão:  "o  significado  da  forma  e  da  extensão  da  afetação  do  bem
jurídico define a relevância social do fato e configura sua dignidade penal. Esse aspecto, por sua vez,
fundamenta  a  punibilidade  concreta,  que  complementa  o  conceito  tripartido  (formal)  de  delito,
atribuindo-lhe  um  conteúdo  material  e,  logo,  um  sentido  social".



Aplicando  o  aludido  posicionamento  na  presente  hipótese,  extrai-se  da  decisão  que
rejeitou a denúncia que a vítima e o denunciado moraram juntos,  diante da concordância dos pais
com  o  relacionamento  amoroso,  tendo  resultado  no  nascimento  de  um  filho,  o  qual  foi  registrado
pelo  genitor.

Não se evidencia relevância social do fato a ponto de resultar a necessidade de sancionar o
acusado, tendo em vista que o juízo de origem não identificou comportamento do denunciado que
pudesse colocar em risco a sociedade, ou o bem jurídico protegido.

As particularidades do presente feito, em especial, a vontade da vítima e o nascimento do
filho  do  casal,  somados  às  condições  pessoais  do  acusado,  denotam  que  não  houve  afetação
relevante  do  bem  jurídico  a  resultar  na  atuação  punitiva  estatal,  de  modo  que  não  se  evidencia  a
necessidade  de  pena,  consoante  os  princípios  da  fragmentariedade,  subsidiariedade  e
proporcionalidade.

Não se registra proveito social com a condenação do recorrente, pois o fato delituoso não
se mostra de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado. Diversamente, e ao contrário, o encarceramento
se mostra mais lesivo aos valores protegidos, em especial, à família e à proteção integral da criança,
do  que  a  resposta  estatal  para  a  conduta  praticada,  o  que  não  pode  ocasionar  punição  na  esfera
penal.

O filho do casal também é merecedor de proteção, de modo que, de acordo com o princípio
VI  da  Declaração  Universal  dos  Direitos  da  Criança,  "a  criança  necessita  de  amor  e  compreensão,
para  o  desenvolvimento  pleno  e  harmonioso  de  sua  personalidade;  sempre  que  possível,  deverá
crescer  com  o  amparo  e  sob  a  responsabilidade  de  seus  pais,  mas,  em  qualquer  caso,  em  um
ambiente  de  afeto  e  segurança  moral  e  material;  salvo  circunstâncias  excepcionais,  não  se  deverá
separar  a  criança  de  tenra  idade  de  sua  mãe".

Consoante a jurisprudência desta Corte,  "a proteção integral da criança e do adolescente,
defendida  pela  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  com  base  na  Declaração  Universal  dos
Direitos  da  Criança  e  erigida  pela  Constituição  da  República  como  instrumento  de  afirmação  da
dignidade  da  pessoa  humana  (art.  227),  exerce  crucial  influência  sobre  o  intérprete  da  norma
jurídica infraconstitucional, porquanto o impele a compreendê-la e a aplicá-la em conformidade com
a prevalência dos interesses do menor em determinada situação concreta" (REsp 1.911.030/PR, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe 31/8/2021).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



 

  

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 217-A, caput

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 918

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 568

Informativo de Jurisprudência n. 740

Informativo de Jurisprudência n. 769

Jurisprudência em Teses / DIREITO PENAL - EDIÇÃO N. 151: DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE
SEXUAL - I

Jurisprudência em Teses / DIREITO PENAL - EDIÇÃO N. 151: DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE
SEXUAL - I

Pesquisa Pronta / DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL
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PROCESSO HC  682.181-RJ,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  16/5/2023,  DJe
23/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Tribunal  do  Júri.  Alegação  de  parcialidade  do  Juiz
Presidente.  Suspeição.  Reexame  de  provas  e  argumento
não  influente  para  a  controvérsia.  Competência  para
julgar  os  crimes  dolosos  contra  a  vida  que  cabe  ao
Conselho  de  Sentença.

DESTAQUE

Não  se  pode  compreender  que  uma  postura  mais  firme  (ou  até  mesmo  dura)  do  Juiz
Presidente  ao  inquirir  testemunha,  durante  a  sessão  plenária,  influencie  os  jurados,  a  quem  a
Constituição  da  República  pressupôs  a  plena  capacidade  de  discernimento,  ao  conceber  o  direito
fundamental  do  Tribunal  do  Júri.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Ainda que se possa conjecturar que o Juiz de Direito, no caso, tenha sido incisivo em seus
questionamentos,  não há como concluir que atuou na condução do feito de forma parcial,  valendo,
ainda,  referir  que  a  "'aferição  da  suspeição  do  magistrado  é  tema  que  envolve  debate  de  nítido
colorido  fático-processual,  inviável  de  ser  efetivado no  seio  do  mandamus'  (HC 131.830/SP,  Sexta
Turma,  Rel.  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  DJe  de  1°/2/2013)"  (HC  705.967/SC,  Rel.
Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador  convocado  do  TJDFT  -,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/12/2021,  DJe  15/12/2021).

A alegada suspeição do Juiz Togado, no caso, parece até ser desinfluente para a solução da
controvérsia,  porque  o  magistrado  Presidente  não  tem  competência  constitucional  para  julgar  os
crimes dolosos contra a vida. Em outras palavras, não há como reconhecer prejuízo ao réu também
porque o mérito da causa não foi analisado pelo Juiz de Direito, mas pelos Jurados.

Dessa forma, incide na espécie a regra prevista no art. 563 do Código de Processo Penal - a

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22682181%22%29+ou+%28HC+adj+%22682181%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

positivação do dogma fundamental da disciplina das nulidades -, de que o reconhecimento de vício
que  enseja  a  anulação  de  ato  processual  exige  a  efetiva  demonstração  de  prejuízo  (pas  de  nullité
sans  grief).

Ademais,  a  doutrina  ressalta  que  o  munus  de  julgar  confere  ao  leigo  responsabilidade,
além  de  provocar-lhe  o  sentimento  de  civismo.  É  por  isso  que  não  se  pode  compreender  que  tão
somente  uma  postura  mais  firme  (ou  até  mesmo  dura)  do  magistrado  Presidente  influencie  os
jurados  -  a  quem  a  Constituição  Federal  pressupôs  a  plena  capacidade  de  discernimento,  ao
conceber  o  direito  fundamental  do  Tribunal  do  Júri  (art.  5º,  inciso  XXXVIII).

Nesse  sentido,  o  STJ  já  decidiu  que  "A  condução  pelo  togado  do  interrogatório  da  ré,
durante  o  júri,  de  forma  firme  e  até  um  tanto  rude,  não  importa,  necessariamente,  em  quebra  da
imparcialidade  do  magistrado  e  nem  influência  negativa  nos  jurados  (...)"  (HC  410.161/PR,  Rel.
Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado em 17/4/2018,  DJe  de  27/4/2018).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 563

Cons tituição Federal, art. 5º, inciso XXXVIII

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 625
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